[bookmark: _GoBack]DECLARAÇÃO PARA DISPENSA DE CND E INSS PARA CONSTRUÇÃO COM MENOS DE 70m²
ILMO(A). SR(A).
OFICIAL DO __ SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE CURITIBA/PR,
Nome Completo: 
RG:                                                                                                CPF:
Filiação:
Nacionalidade:                                      Estado Civil:                                            Profissão: 
Resisdente e domiciliado(a) na Av/Rua:                                                                                                  
N°             Complemento:                             Bairro:                                      Cidade/UF:                                    
Telefone:                                          Email:  
visando realizar a averbação da construção no imóvel de matrícula n°_____________, do 4º Registro de Imóveis de Curitiba-PR, declaro para devidos fins que me enquadro no art. 370 da Instrução Normativa da Receita Federal nº 971, para a dispensa da CND do INSS da obra:
 “Art. 370. Nenhuma contribuição social é devida em relação à obra de construção civil que atenda às seguintes condições:
I - o proprietário do imóvel ou dono da obra seja pessoa física, não possua outro imóvel e a construção seja:
a) residencial e unifamiliar;
b) com área total não superior a 70m2 (setenta metros quadrados);
c) destinada a uso próprio;
d) do tipo econômico ou popular; e
e) executada sem mão-de-obra remunerada;
II - seja destinada a uso próprio e tenha sido realizada por intermédio de trabalho voluntário, não remunerado, prestado por pessoa física à entidade pública de qualquer natureza, ou à instituição privada de fins não lucrativos, que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social, inclusive mutualidade, nos termos da Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, observado o disposto no art. 371;
III - a obra se destine à edificação de conjunto habitacional popular, definido no inciso XXV do art. 322, e não seja utilizada mão-de-obra remunerada, observado que o acompanhamento e a supervisão da execução do conjunto habitacional por parte de profissionais especializados, na qualidade de engenheiro, arquiteto, assistente social ou mestre de obras, mesmo que remunerado, não descaracterizará a sua forma de execução, cabendo apenas a comprovação do recolhimento das contribuições para a Previdência Social e das destinadas a outras entidades ou fundos, incidentes sobre a remuneração dos profissionais;
IV - seja executada por entidade beneficente ou religiosa, destinada a uso próprio, realizada por intermédio de trabalho voluntário não remunerado, observado o disposto no art. 371;
§ 1º Verificado o descumprimento de qualquer das condições previstas nos incisos I a IV do caput, tornam-se exigíveis as contribuições relativas à remuneração da mão-de-obra empregada na obra, de acordo com os critérios estabelecidos neste Título, sem prejuízo das cominações legais cabíveis.
§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos incorporadores.”

Curitiba,            de                                  de                    .



(Assinatura do(a) requerente)

· Obs: Reconhecer a firma do(a) proprietário do imóvel.
